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Análise epidemiológica e fatores associados 
à sífilis gestacional na Região de Saúde 
Sudoeste do Distrito Federal
Epidemiological analysis and factors associated with 
gestational syphilis in the Southwest Health Region 
of the Federal District 

RESUMO 

Objetivo: analisar os casos de sífilis em gestantes residentes na Região 
de Saúde Sudoeste do Distrito Federal. 

Métodos: estudo transversal com dados secundários extraídos de pron-
tuários e fichas de notificação de sífilis em gestantes. Para análise esta-
tística utilizou-se os intervalos de confiança considerando o nível de 
significância de 5% (IC95%). 

Resultados: analisados 438 casos de sífilis em gestante notificados en-
tre 2018 e 2019 com taxa de incidência de 15,9 e 20,4 casos por mil 
nascidos vivos, respectivamente. A média de idade das gestantes foi 
de 25 anos e a maioria realizou o pré-natal 88,1% (IC95% 87,1 – 89,1). 
A maior parte dos casos foram notificados por unidades hospitalares 
74,9% (IC95% 73,1 – 76,6) e a data de notificação em 33,8% (IC95%  
31,7 – 35,9) dos casos foi a mesma data do parto. 

Conclusão: os resultados encontrados neste estudo podem fornecer 
subsídios para a discussão de estratégias de saúde que contribuam para 
a prevenção da transmissão vertical da sífilis na região.

Descritores: Sífilis; Epidemiologia; Cuidado Pré-natal; Gravidez. 

ABSTRACT 

Objective: to analyze the cases of syphilis in pregnant women living in 
the Southwest Health Region of the Federal District. 

Methods: cross-sectional study with secondary data extracted from 
medical records and notification forms of syphilis in pregnant women. 
For statistical analysis we used confidence intervals considering a 5% 
significance level (95%CI). 

Results: analyzed 438 cases of syphilis in pregnant women notified 
between 2018 and 2019 with incidence rate of 15.9 and 20.4 cases per 
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thousand live births, respectively. The mean age of 
pregnant women was 25 years and most of them 
had prenatal care 88.1% (95%CI 87.1 – 89.1). 
Most cases were notified by hospital units 74.9% 
(95%CI 73.1 – 76.6) and the date of notification 
in 33.8% (95%CI 31.7 – 35.9) of cases was the 
same date of delivery. 

Conclusion: the results found in this study may 
provide subsidies for the discussion of health 
strategies that contribute to the prevention of 
vertical transmission of syphilis in the region.

Keywords: Syphilis; Epidemiology; Prenatal Care; 
Pregnancy. 

INTRODUÇÃO

A sífilis é uma infecção sexualmente transmissível 
(IST) causada pela bactéria Treponema pallidum. Sua 
transmissão pode ocorrer por via vertical, sanguínea 
e sexual1,2,3. As manifestações clínicas se dividem em 
quatro fases: primária, secundária, latente e terciá-
ria1,2,3. A gestante com sífilis não tratada ou tratada 
de forma inadequada, pode transmitir a doença para 
o feto em qualquer fase da doença (mais comum nas 
fases primária e secundária)2,4,5. Algumas das conse-
quências advindas da transmissão, são: aborto, óbito 
fetal/neonatal e manifestações congênitas de forma 
precoce ou tardia2,4.

No Brasil, a taxa de detecção de sífilis em gestante 
e a taxa de incidência de sífilis congênita vêm cres-
cendo desde 2010 e atingiram 20,8 e 8,2 por 1.000 
nascidos vivos no ano de 2019, respectivamen-
te6. Enquanto no Distrito Federal (DF), o Boletim 
Epidemiológico de 20207 da Secretaria de Saúde 
evidenciou que entre os anos de 2014 e 2019 fo-
ram notificados 2.458 casos de sífilis em gestantes, 
sendo identificada uma tendência de aumento no 
número de casos, com consequente aumento do 
coeficiente de detecção por 1.000 nascidos vivos. 

Diante da magnitude do agravo, a sífilis em ges-
tante é considerada uma doença de notificação 
compulsória regular. A notificação do agravo em 
todo o território nacional foi instituída a partir da 
Portaria nº 33 de 14 de julho de 20052. 

No Distrito Federal a testagem da gestante para 
sífilis deve ser realizada no primeiro trimestre 
ou na primeira consulta de pré-natal, no segun-
do trimestre, no início do terceiro trimestre, no 
parto/aborto e em situações com história de vio-
lência sexual8. A recomendação é iniciar o diag-
nóstico por um teste treponêmico, como por 
exemplo, o teste rápido. Quando as gestantes 

apresentam resultado reagente, o monitoramen-
to do tratamento deve ser realizado por meio da 
análise do Venereal Disease Research Laboratory 
(VDRL) mensal2,3,5.

A escolha para o tratamento da sífilis em gestan-
te consiste em benzilpenicilina benzatina, sendo 
necessário apenas um teste com resultado rea-
gente para iniciá-lo2,3,5. O esquema terapêutico 
para sífilis primária, secundária ou latente re-
cente consiste em 2,4 milhões unidades inter-
nacionais (UI), intramuscular, dose única, com 
1,2 milhão UI em cada glúteo2,3. E para sífilis la-
tente tardia ou sífilis terciária, baseia-se em 7,2 
milhões UI intramuscular, com esquema de 1,2 
milhão UI em cada glúteo a cada semana, totali-
zando 3 semanas2,3,5. É importante salientar que 
para combater a transmissão vertical e a sífilis 
congênita, o tratamento adequado da gestante e 
o fortalecimento de estratégias como o pré-natal 
do parceiro são fundamentais9.

Ressalta-se que as parcerias sexuais de gestantes 
com sífilis devem ser tratadas, mesmo apresen-
tando testes sorológicos não reagentes2,3. Caso o 
teste apresente resultado positivo devem ser se-
guidas as recomendações de tratamento da sífilis 
adquirida no adulto, de acordo com o estágio clí-
nico da doença2,3. 

Assim, o crescente aumento no número de ca-
sos de sífilis em gestante, no Brasil e no Distrito 
Federal, evidencia a necessidade de intensificar a 
vigilância do agravo. Nessa perspectiva, a análise 
dos dados epidemiológicos de uma região de saú-
de pode contribuir para o planejamento de ações 
de enfrentamento da infecção no território. Dessa 
forma, o objetivo do presente estudo foi anali-
sar os casos de sífilis em gestantes residentes na 
Região de Saúde Sudoeste do Distrito Federal, no 
período de 2018 a 2019.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo transversal realizado a partir 
de dados secundários extraídos de fichas de notifi-
cação de sífilis em gestantes residentes na Região de 
Saúde Sudoeste (RSSO) do Distrito Federal (DF), 
Brasil. Foram utilizadas informações do banco de 
dados do Sistema de Informação sobre Nascidos 
Vivos (SINASC) e dos prontuários das gestantes. 

A RSSO é a mais populosa do DF e conta com 
uma população de 792.962 habitantes distribu-
ída nas regiões administrativas de Taguatinga, 
Vicente Pires, Águas Claras, Arniqueiras, Recanto 
das Emas e Samambaia10.
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Todos os casos de sífilis em gestante registrados no 
Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
(Sinan) entre janeiro de 2018 a dezembro de 2019 
e que residiam na RSSO do DF foram incluídos 
no estudo. Não houve exclusão de fichas, sendo 
analisadas, inclusive, aquelas com dados ignora-
dos ou em branco. 

Foram analisadas as variáveis sociodemográficas 
(região administrativa, idade, estado civil, raça/cor 
e escolaridade), epidemiológicas, clínicas e obsté-
tricas (data da notificação, número de gestações 
prévias, idade gestacional, diagnóstico, classifica-
ção clínica, tratamento da gestante e do parceiro) 
e de assistência pré-natal (realização de consultas 
e exames no pré-natal). 

A taxa de incidência da sífilis em gestantes foi cal-
culada a partir da razão do número de casos noti-
ficados por ano e o número de nascidos vivos do 
mesmo ano/local, multiplicado por 1000. 

A análise foi realizada através do software 
Statistical Package for the Social Sciencies (SPSS) 
versão 20.0. As variáveis categóricas do estudo fo-
ram mensuradas por meio de frequências absolu-
tas e relativas, sendo a relativa com seus respecti-
vos intervalos de confiança considerando o nível 
de significância de 5% (IC95%).

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa sob o CAAE nº 34510420.1.0000.8101 e 
parecer consubstanciado número 4.277.596 e con-
duzido segundo os aspectos éticos da Resolução 
CNS/MS 466/2012. 

RESULTADOS 

Entre 2018 e 2019, foram notificados no SINAN 
438 casos de sífilis em gestante na Região de Saúde 
Sudoeste do Distrito Federal com taxa de incidên-
cia de 15,9 e 20,4 casos por mil nascidos vivos, 
respectivamente. (Tabela 1).

A média de idade das gestantes foi de 25 anos, a 
mediana 23 e a moda 21 anos. A maior proporção 
dos casos se encontrava na faixa etária entre 20 a 
24 anos 34,2% (IC95% 32,1 – 36,4). Em relação às 
demais características sociodemográficas, a maioria 
das gestantes encontravam-se solteiras, de acordo 
com estado civil 58,7% (IC95% 56,4 – 60,9), decla-
ravam-se como pardas 52,5% (IC95% 50,2 – 54,8) 
e 44,0% (IC95% 41,8 – 46,4) e possuíam o ensino 
médio incompleto ou completo (Tabela 2). 

A Tabela 3 apresenta as informações referen-
tes à assistência pré-natal. Observou-se que 
88,1% (IC95% 87,1 – 89,1) das gestantes rea-
lizaram o pré-natal, sendo que 52,3% (IC95% 
49,9 – 54,6) tiveram 7 ou mais consultas, 
seguindo as recomendações do Ministério 
da Saúde. Tratando-se do momento da no-
tificação, 55% dos casos (IC95% 52,7 – 57,3) 
foram notificados no 3º trimestre, sendo 
74,9% notificados por unidades hospitalares  
(IC95% 73,1 – 76,6), sendo a data da notificação 
em 33,8% dos casos (IC95% 31,7 – 35,9) a mes-
ma data do parto ou da curetagem. 

Quanto à classificação clínica da infecção, foi ob-
servado que 58,2% (IC95% 55,9 – 60,5) das fichas 
não continham essa informação. Em relação ao 
tratamento, 44,5% das gestantes (IC95% 42,2 – 
46,8) foram consideradas adequadamente trata-
das e 42,9% das parcerias sexuais (IC95% 40,6 – 
45,2) não foram tratadas. Os motivos encontrados 
para o não tratamento do parceiro foram: o relato 
de quebra de vínculo com as parcerias sexuais, o 
não comparecimento a UBS, a sorologia não rea-
gente, o relato de alergia à penicilina benzatina, 
cicatriz sorológica e a não comunicação às parce-
rias sexuais.

Ao analisar o desfecho da gestação, em 85,6% dos 
casos (IC95% 84,5 – 86,8) a gestação resultou em 
recém-nascidos vivos e o percentual de aborto/na-
timorto foi de 13,2% (IC95% 12,2 – 14,3). 

Tabela 1
Número de nascidos vivos, casos e taxa de incidência da sífilis em gestante na Região de Saúde Sudoeste, segundo o ano 
de diagnóstico. Brasília-DF, Brasil, 2018-2019.

Local

2018 2019

Nascidos 
vivos* Casos

Taxa 
Incidência**

Nascidos 
vivos* Casos

Taxa 
Incidência**

Região Sudoeste 12461 199 15,9 11685 239 20,45

*Fonte: SINASC

** Taxa de detecção de sífilis em gestante/1.000 nascidos vivos. 
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Variáveis n (438) % IC95%

Faixa etária (anos)
15-19 100 22,9 21,2 – 24,5
20 a 24 150 34,2 32,1 – 36,4
25 a 29 93 21,2 19,7 – 22,8
30 a 34 49 11,2 10,3 – 12,1
≥ 35 46 10,5 9,6 – 11,4

Raça/Cor
Parda 230 52,5 50,2 – 54,8
Branca 75 17,1 15,8 – 18,5
Preta 50 11,4 10,5 – 12,4
Amarela 02 0,5 0,4 – 0,5
Sem informação 81 18,5 17,1 – 19,9

Variáveis n (438) % IC95%

Estado Civil 
Solteira 257 58,7 56,4 – 60,9
União Estável 79 18,0 16,7 – 19,4
Casada 43 9,8 9,0 – 10,6
Divorciada 04 0,9 0,8 – 1,0
Sem informação 55 12,6 11,5 – 13,6

Escolaridade
Ensino fundamental 
incompleto/completo 163 37,3 35,0 – 39,4

Ensino médio 
incompleto/completo 193 44,0 41,8 – 46,4

Ensino superior 
incompleto/completo 31 7,1 6,5 – 7,7

Sem informação 51 11,6 10,7 – 12,6

Tabela 2
Distribuição das gestantes segundo características sociodemográficas. Brasília-DF, Brasil, 2018-2019.

Tabela 3
Distribuição dos casos de sífilis gestacional segundo características clínicas, epidemiológicas e obstétricas. Brasília-DF, 
Brasil, 2018-2019.

Variáveis n (438) % IC95%

Unidade Notificadora
Hospital Público 328 74,9 73,1 – 76,6
Unidade Básica de 
Saúde 106 24,2 22,5 – 25,9

Hospital Privado 4 0,9 0,8 – 1,0

Realização do pré-natal
Sim 386 88,1 87,1 – 89,1
Não 27 6,2 5,6 – 6,7
Sem informação 25 5,7 5,2 – 6,2

Quantitativo de consultas no pré-natal 
Nenhuma 27 6,2 5,6 – 6,7
1 a 3 52 11,9 10,9 – 12,9
4 a 6 105 24,0 22,3 – 25,7
7 ou mais 229 52,3 49,9 – 54,6
Sem informação 25 5,7 5,2 – 6,2

Idade gestacional no momento da notificação
1º trimestre 128 29,2 27,3 – 31,2
2º trimestre 61 13,9 12,8 – 15,0
3º trimestre 241 55,0 52,7 – 57,3
Sem informação 25 1,8 5,2 – 6,2

Variáveis n (438) % IC95%

Número de gestações 
Primigesta 139 31,7 29,7 – 33,8
Secundigesta 118 27,0 25,1 – 28,8
Multigesta 154 35,2 33,0 – 37,3
Sem informação 27 6,1 5,6 – 6,7

Classificação Clínica 
Primária 80 18,3 16,9 – 19,7
Secundária 12 2,7 2,5 – 3,0
Terciária 56 12,8 11,7 – 13,8
Latente 35 8,0 7,3 – 8,7
Sem informação 255 58,2 55,9 – 60,5

Tratamento da gestante
Adequado 195 44,5 42,2 – 46,8
Inadequado 99 22,6 21,0 – 24,2
Não realizado 106 24,2 22,5 – 25,9
Sem informação 38 8,7 7,9 – 9,4

Tratamento do parceiro
Sim 147 33,6 31,5 – 35,6
Não 188 42,9 40,6 – 45,2
Sem informação 103 23,5 21,8 – 25,2

Evolução da gestação
Recém-nascido vivo 375 85,6 84,5 – 86,8
Aborto/Natimorto/
Óbito fetal 58 13,2 12,2 – 14,3

Sem informação 5 1,1 1,0 – 1,2
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Por meio dos prontuários foi pesquisado o quantitati-
vo de VDRL realizados durante o pré-natal, conside-
rando desde o primeiro exame realizado até o último 
realizado no parto/curetagem. O número de VDRL 
encontrados variou de 0 a 6, sendo que a maioria re-
alizou de um a três testes no pré-natal 56,8% (IC95% 
54,6 – 59,1). Aquelas que realizaram mais de um exa-
me observaram-se aumento de dois ou mais títulos 
em 4,3% dos casos (IC95% 3,9 – 4,7). (Tabela 4). 

Tabela 4
Distribuição das gestantes segundo aspectos da assistência 
pré-natal, ao parto e período pós-parto. Brasília-DF, Brasil, 
2018-2019.

Variáveis
n  

(438) % IC95%

Tempo entre diagnóstico e parto/curetagem (meses)
< 1 mês 14 3,2 2,9 – 3,5
1 a 3 meses 39 8,9 8,1 – 9,7
4 a 6 meses 97 22,1 20,5 – 23,8
7 a 9 meses 108 24,7 22,9 – 26,4
mais de 9 meses 26 5,9 5,4 – 6,5
Diagnóstico = data do parto 148 33,8 31,7 – 35,9
Sem informação 6 1,4 1,2 – 1,5

Teste treponêmico (pré-natal/parto)
Reagente 437 99,8 99,8 – 99,8
Sem informação 1 0,2 0,2 – 0,2

Quantidade de VDRL no pré-natal
Nenhum 165 37,7 35,5 – 39,9
1 a 3 249 56,8 54,6 – 59,1
4 a 6 23 5,3 4,8 – 5,7
Sem informação 1 0,2 0,2 – 0,2

Avaliação dos títulos de VDRL no pré-natal 
Queda 124 28,3 26,4 – 30,2
Estabilidade 88 20,1 18,6 – 21,6
Aumento de 1 título 18 4,1 3,7 – 4,5
Aumento de 2 ou mais títulos 19 4,3 3,9 – 4,7
Sem informação 189 43,2 40,9 – 45,4

VDRL (parto/curetagem)
Sim 409 93,4 92,8 – 94,0
Não 23 5,3 4,8 – 5,7
Sem informação 06 1,4 1,2 – 1,5

Titulação do VDRL no momento do parto/curetagem
< 1:8 266 60,7 58,5 – 63,0
> 1:8 113 25,8 24,0 – 27,6
Não reagente 27 6,2 5,6 – 6,7
Sem informação 32 7,3 6,7 – 7,9

Monitoramento após o parto 
Sim 100 22,8 21,2 – 24,5
Não 338 77,2 75,5 – 78,8

Quantidade VDRL após o parto n (100)
1 exame 69 69,0 64,8 – 73,2
2 exames 26 26,0 22,2 – 29,8
3 ou mais 05 5,0 4,1 – 5,9

DISCUSSÃO 

Os resultados dessa pesquisa caracterizam a mag-
nitude da sífilis gestacional na Região de Saúde 
Sudoeste do Distrito Federal. Verificou-se, no perí-
odo analisado, um aumento na taxa de incidência 
do agravo na região, semelhante aos dados nacio-
nais6. Uma explicação possível para o aumento da 
incidência em 2019 pode estar relacionada a dimi-
nuição das subnotificações e o aumento da dispo-
nibilidade de testes rápidos para sífilis nas unidades 
de saúde9,11, oportunizando o diagnóstico. 

No que se refere ao perfil das gestantes observou-
se uma predominância de mulheres jovens, na fai-
xa etária entre 20 a 29 anos em consonância com 
outros estudos realizados em diferentes regiões do 
Brasil12,13,14,15. Quanto à cor, aproximadamente me-
tade das gestantes declararam-se pardas, semelhan-
te aos resultados encontrados em uma pesquisa 
com gestantes residentes na Região Leste do DF13.

O percentual de gestantes com ensino médio com-
pleto ou incompleto foi superior aos resultados 
obtidos em um estudo realizado com grávidas re-
sidentes em São José do Rio Preto/SP16 e aos en-
contrados no município de Fortaleza, Ceará14. 

A ocorrência de sífilis em gestantes pode estar as-
sociada a fatores socioeconômicos, de acesso e 
assistência à saúde, acometendo principalmente 
àquelas que possuem maior vulnerabilidade so-
cial15. Em virtude disso, o conhecimento do per-
fil socioeconômico da população estudada pode 
oportunizar uma assistência à saúde contextuali-
zada com a realidade regional.

Observou-se que a maior parte dos casos (74,9% 
– IC95% 73,1 – 76,6) foi notificada em unidades 
hospitalares. Trata-se de um percentual elevado 
tendo em vista que 88,1% (IC95% 87,1 – 89,1) rea-
lizou o acompanhamento pré-natal e este acompa-
nhamento preconiza o rastreamento para sífilis ao 
longo de toda gestação, sendo preconizado pelo 
Ministério da Saúde a testagem no primeiro e no 
terceiro trimestre e no Distrito Federal no primei-
ro, segundo e terceiro trimestre2,3,5,8. 

Neste sentido, apesar de a maioria das gestantes 
ter passado por sete ou mais consultas, conforme 
recomendação vigente no país2,3, apenas 44,5% 
(IC95% 42,2 – 46,8) receberam tratamento adequa-
do para sífilis durante o pré-natal. Corroborando 
dados de outros estudos13,14 que encontraram difi-
culdades no manejo do tratamento durante a ges-
tação. Essa problemática foi discutida por pesqui-
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sadores que analisaram o perfil das gestantes no-
tificadas na Região Leste do Distrito Federal entre 
2015 e 202013 e sinalizou que a inadequação do 
tratamento constituiu um elemento chave para a 
manutenção da elevada incidência da sífilis congê-
nita no território.

Uma das consequências da inexistência ou falha da 
assistência pré-natal é o diagnóstico realizado no 
parto/curetagem15. Resultados semelhantes aos en-
contrados neste estudo (33,8% – IC95% 31,7 – 35,9) 
foram verificados em Niterói (RJ)15 e Caxias (MA)17 
e sinalizam a necessidades de ampliar o acesso ao 
diagnóstico precoce e ao tratamento adequado da 
sífilis durante o pré-natal para evitar a sífilis con-
gênita. Dentre as estratégias possíveis estão à busca 
ativa de gestantes na comunidade e a ampliação da 
oferta do teste rápido para sífilis11. 

Foram encontrados muitos casos sem informações 
sobre a classificação clínica da doença (58,2% – 
IC95% 55,9 – 60,5). Ressalta-se que o preenchi-
mento desse campo da ficha é importante para 
analisar se o tratamento foi instituído de acordo 
com a fase clínica da sífilis para as gestantes e par-
ceiros sexuais17,18. Considerando este aspecto, tor-
na-se importante investigar os motivos para o não 
preenchimento completo das notificações para di-
recionar ações educativas sobre o tema.

Em relação à qualidade dos dados, verificou-se a 
ausência de registros em alguns campos da ficha 
e na análise dos prontuários foram observados re-

gistros incompletos comprometendo as caracterís-
ticas clínicas e epidemiológicas dos casos. Cabe 
assinalar que uma base de dados de boa qualida-
de fornece informações acerca da magnitude do 
agravo e possibilita a construção de medidas para 
redução e controle da doença18. 

CONCLUSÃO

O perfil sociodemográfico das gestantes evi-
denciou que a maioria tinha entre 20 e 29 
anos. Mais da metade era parda e a infecção foi 
mais frequente em mulheres com ensino médio 
completo/incompleto. A maior parte das ges-
tantes realizou o pré-natal, entretanto, não fo-
ram notificadas durante o acompanhamento na 
atenção primária. 

Neste sentido, os resultados encontrados neste es-
tudo podem fornecer subsídios para a discussão 
de estratégias de saúde que contribuam para a pre-
venção da transmissão vertical da sífilis na região.

O uso de dados secundários representou uma li-
mitação do estudo, dada à possibilidade de subno-
tificação de casos. Outro fator relevante foi o pre-
enchimento inadequado das fichas de notificação, 
destacando-se pelo percentual elevado de infor-
mações ignoradas e campos em branco. Contudo, 
procurou-se minimizar esse problema com a com-
plementação de informações obtidas por meio da 
pesquisa em prontuários
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